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O número é...
o total de pessoas 
beneficiadas pelos 
programas sociais 
promovidos pelas 

empresas associadas 
da ABRAF em 2007.

1.567.244

Agenda Legislativa

Câmara dos Deputados
Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - CMADS

Reunião Ordinária em 30/04/2008 às 10h
PL 1254/2003 - do Sr. César Medeiros - que “dispõe sobre as auditorias ambientais e a contabilidade dos passivos e ativos ambien-
tais”. (Apensado: PL 1834/2003) Altera a Lei nº 6.938, de 1981. Relator: Deputado Rodovalho. Parecer: pela aprovação deste, e do PL 
1834/2003, apensado, com Substitutivo, e pela rejeição das Emendas 1 e 2 apresentadas ao Substitutivo. Vista conjunta aos Deputados 
Gervásio Silva e Luiz Carreira, em 19/12/2007. Os Deputados Sarney Filho e Moreira Mendes apresentaram votos em separado.
PL 1918/2007 - do Sr. Marcelo Ortiz - que “dispõe sobre o plantio de essências florestais exóticas”. Relator: Deputado Gervásio Silva. 
Parecer: pela rejeição. Vista ao Deputado Antonio Carlos Mendes Thame, em 16/04/2008.
PL 2161/2007 - do Sr. Antonio Carlos Mendes Thame - que “dispõe sobre a “economia das florestas”, instituindo o Programa de Apoio à 
Preservação de Florestas - PRÓ-FLORESTA”. Relator: Deputado Luiz Carreira. Parecer: pela aprovação.
PL 2316/2007 - do Sr. Carlito Merss - que “dispõe sobre a política de incentivo ao incremento da agregação de valor aos produtos, sub-
produtos e serviços da floresta, bem como diversificação industrial, desenvolvimento tecnológico e utilização de empreendedores locais 
e de mão-de-obra regional”. Relator: Deputado Wandenkolk Gonçalves. Parecer: pela aprovação, com substitutivo.

ABRAFINFORMATIVO
Associação Brasileira
de Produtores de
Florestas Plantadas

Eventos
Simpósio sobre Sustentabilidade das Plantações Florestais

Dia 14 de maio de 2008 - Faculdade de Medicina Veterinária e Zootecnia - Botucatu, SP
http://folhaviva.wordpress.com/ - Telefone: (14) 3811-7168

III Seminário sobre Silvicultura em Florestas Plantadas
De 28 a 30 de maio de 2008 - Actuall Hotel - Contagem, MG

http://www.sif.org.br - Telefone: (31) 3899-1185

4º Dia de Campo do Eucalipto
Dia 04 de junho de 2008 - FCA / UNESP – Campus de Botucatu, SP

http://www.fca.unesp.br/det_banner.php?id=41

Contatos: fones (61) 3224-0108 e 3224-0109 - E-mail: abraf@abraflor.org.br - Site: www.abraflor.org.br

Em artigo publicado nos 
jornais O Globo e O Estado de 
São Paulo, o Prof. Denis Ro-
senfield cita recente documen-
to da Ouvidoria Agrária Nacio-
nal, datado de 28 de fevereiro 
deste ano, intitulado Diretrizes 
Nacionais para Execução de 
Mandados Judiciais de Manu-
tenção e Reintegração de Pos-
se Coletiva. 

Segundo consta das Diretri-

zes, a unidade policial, ao rece-
ber a ordem de desocupação, 
deve articular-se com os de-
mais “órgãos da União, Estado 
e Município (Ministério Público, 
Incra, Ouvidoria Agrária Na-
cional, Ouvidoria Agrária Esta-
dual, Ouvidoria do Sistema de 
Segurança Pública, Comissões 
de Direitos Humanos, Prefei-
tura Municipal, Câmara Muni-
cipal, Ordem dos Advogados 

do Brasil, Delegacia de Polícia 
Agrária, Defensoria Pública, 
Conselho Tutelar e demais en-
tidades envolvidas com a ques-
tão agrária/fundiária) para que 
se façam presentes durante 
as negociações e em eventual 
operação de desocupação”. 

O articulista destaca  que  
uma ordem judicial, segundo as 
Diretrizes, deve ser  submetida 
à avaliação, para o seu cumpri-

Ações judiciais de reintegração de posse tornam-se inviáveis
mento, de um número enorme 
de instâncias, cada uma de-
vendo dar sua opinião e estar 
presente durante o processo 
dito de desocupação, sendo  
submetida a uma espécie de 
“assembléia”, que teria a in-
cumbência de impor condições 
para a sua execução, inviabili-
zando qualquer  reintegração 
de posse a ser  cumprida  no 
país.

Fonte: O Estado de São Paulo em http://txt.estado.com.br/editorias/2008/04/28/opi-1.93.29.20080428.2.1.xml

Movimentos Sociais

Em artigo publicado no jor-
nal Valor Econômico de 23/4, 
a articulista Rosângela Bittar 
analisa as atuais iniciativas do 
MST, dissociadas da razão de 
ser do movimento que é a re-
forma agrária. Citando a ocupa-

O MST quer se tornar um partido político
ção de ferrovias e rodovias, in-
vasões de empresas privadas e 
bancos e combate às empresas 
multinacionais, ela  conclui que 
o movimento está se transfor-
mando em um partido político. 

A jornalista cita o ex-Depu-

tado Luiz Eduardo Greenhalg, 
que foi advogado dos sem-ter-
ra por vários anos e perdeu o 
apoio político do movimento 
nas últimas eleições. Ele ma-
nifesta sua preocupação com  
essa mudança de foco do mo-

vimento, que vive um cenário 
de grandes lutas internas, com 
posições sectárias, atacando e  
opondo-se ao Estado, ao mes-
mo tempo  em que o movimen-
to  depende do Estado para se 
manter, afirma o ex-Deputado.

Fonte: Valor Econômico de 23/04.

O Bolsa-Família - o mais 
ambicioso programa social do 
governo Luiz Inácio Lula da 
Silva, com 11 milhões de famí-
lias assistidas - está enfraque-
cendo a base do Movimento 
dos Sem-Terra (MST). Na 
periferia pobre das grandes 

cidades e nas zonas rurais 
mais miseráveis, onde a orga-
nização sempre arregimentou 
pessoas, é cada vez menor o 
número de candidatos a inva-
sões de fazendas.

Diante da dificuldade para 
arregimentar os pobres na 

periferia das cidades, essas 
ações são realizadas sobretu-
do por militantes dos assenta-
mentos já existentes. A linha 
de frente é ocupada por jovens 
- filhos de assentados. A dire-
ção nacional do movimento já 
reconhece abertamente a difi-

Bolsa-Família enfraquece poder de mobilização do MST
culdade. “Não há como negar 
que nossa capacidade de mo-
bilização tem sido prejudicada 
por esse programa”, diz José 
Batista de Oliveira, do grupo 
de coordenadores nacionais 
do MST, referindo-se ao Bolsa-
Família.

Fonte: O Estado de São Paulo em http://www.estadao.com.br/nacional/not_nac163676,0.htm


